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CÂMARA MUNICIPAL DE IGARATINGA
Estado de Minas Gerais



PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 44/2026

Dispõe sobre normas de proteção ao consumidor no âmbito da prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município de Igaratinga/MG, regulamentados pelo Decreto Municipal nº 937/2015, e dá outras providências.


A Câmara Municipal de Igaratinga, Estado de Minas Gerais, através de seus representantes legais e no uso das atribuições legais de seu cargo, e nos termos do disposto na Lei Orgânica, aprovou o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º- Esta Lei estabelece normas de proteção ao usuário dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário prestados diretamente pelo sistema municipal, complementando o disposto no Decreto Municipal nº 937/2015.
§1º- As disposições desta Lei aplicam-se exclusivamente aos consumidores atendidos pelo sistema municipal de abastecimento e esgotamento sanitário.
§2º- Ficam excluídos do âmbito de aplicação desta Lei os consumidores localizados em áreas atendidas por concessionárias ou permissionárias de serviços públicos, os quais se submetem às normas contratuais e regulatórias específicas.

Art. 2º- Fica autorizada a suspensão do fornecimento de água ao usuário inadimplente, desde que observadas as condições e garantias previstas nesta Lei.
Parágrafo único. A suspensão do serviço constitui medida excepcional, devendo respeitar os princípios da continuidade do serviço público, da dignidade da pessoa humana e da razoabilidade.

Art. 3º- O responsável pelo abastecimento de água deverá, obrigatoriamente, notificar previamente o usuário inadimplente acerca da existência de débito, informando de forma clara:
I – o valor atualizado da dívida;
II – o prazo para pagamento;
III – a possibilidade de suspensão do serviço em caso de inadimplemento.
Parágrafo único. A notificação deverá ocorrer com antecedência mínima de 15 (quinze) dias antes da eventual suspensão do serviço.

Art. 4º- Fica vedada a suspensão do serviço de abastecimento de água por débitos vencidos há mais de 90 (noventa) dias.
Parágrafo único. Os débitos considerados antigos deverão ser cobrados exclusivamente pelos meios administrativos ou judiciais cabíveis, sendo proibida sua utilização como fundamento para interrupção do serviço.

Art. 5º- Configura corte indevido a interrupção do serviço:
I – sem a devida notificação prévia;
II – em razão de débitos antigos, nos termos do art. 4º.

Art. 6º- No momento da execução do corte do fornecimento, estando o usuário presente no imóvel, deverá ser concedido prazo de tolerância mínimo de 30 (trinta) minutos para quitação do débito.
Parágrafo único- Realizado o pagamento dentro do prazo de tolerância, o corte não poderá ser efetivado.

Art. 7º- Efetuado o pagamento do débito, o responsável pelo sistema de abastecimento deverá proceder à religação do serviço nos seguintes prazos:
I – até 24 (vinte e quatro) horas, quando o pagamento for realizado em dias úteis e horário comercial;
II – até 48 (quarenta e oito) horas, nos demais casos.

Art. 8º- A responsabilidade pelo pagamento das tarifas de abastecimento de água e esgotamento sanitário é de natureza pessoal, recaindo exclusivamente sobre o usuário titular da unidade consumidora à época da prestação do serviço.
§ 1º A alteração da titularidade da unidade consumidora não importa na transferência de débitos existentes em nome do titular anterior para o novo usuário.
§ 2º O novo titular não poderá ser impedido de solicitar a alteração cadastral, o restabelecimento do fornecimento ou a prestação dos serviços em razão da existência de débitos de responsabilidade do titular anterior.
§ 3º Os débitos existentes até a data da alteração de titularidade permanecerão vinculados ao respectivo responsável, sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis para sua cobrança.

Art. 9º- A alteração da titularidade da unidade consumidora poderá ser requerida mediante apresentação de:
I – documento oficial de identificação do requerente;
II – documento que comprove a posse, propriedade, locação ou outro vínculo legítimo com o imóvel;
III – comprovante de residência, quando cabível.
Parágrafo único. A alteração produzirá efeitos a partir da data de seu deferimento, permanecendo de responsabilidade do titular anterior os débitos referentes ao período em que figurou como usuário cadastrado.

Art. 10- O requerimento de alteração de titularidade da unidade consumidora, bem como a solicitação de outros serviços de natureza cadastral ou contratual que impliquem modificação da relação de consumo, somente poderá ser realizado pelo atual titular quando este estiver quite com as obrigações decorrentes da prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário referentes à respectiva unidade consumidora.
§ 1º- Para os fins deste artigo, considera-se quite o titular que não possua débitos vencidos e exigíveis relativos aos serviços prestados na unidade consumidora, ressalvados os valores que estejam formalmente suspensos, parcelados e adimplidos, ou cuja exigibilidade esteja suspensa por decisão administrativa ou judicial.
§ 2º- A exigência prevista no caput deste artigo aplica-se exclusivamente aos débitos de responsabilidade do atual titular.

Art. 11- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Igaratinga, 04 de agosto de 2026.



Marcelo José Fernandes
Presidente da Câmara Municipal
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